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PROCESSO ADMINISTRATTVO N" 00009.20250121 IOOO2-20

r. DAS coNDrÇÕrs cenars o.c, coxrRAraÇÃo

l.l. Aquisição de fraldas descart'áveis, a fim de atender as necessidades da Secretaria de Saúde do
Município de Crateús - CE.. conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITE \I DEscRrÇÃo QTD V. UNIT V. TOTALUND

UÍrdâd€t5000 0 30 300.00

FR^I-DA DESCARTÁVEl-, TrK) Frx^ÇÀo: TrRAs ÂJusrÁvErs E RErôÍaioNÁveIs, reuerub nN ,crE:,s rc. tratenlaL
TI-LA POLIMERICÂ E NUCLEO ABSORVTNTE. REVT,STIMLNTO LXTERNO üNPERMEÁVLI, CARÂCÍERÍSTICA ADICIONAL

BARRIIRÂ ANTIVÂZAMENTO
15000 0 Uíidâde 1.2ó t8 900,00

FRALDA Drisc^RTÁvEL. Trpo FrxAçÀo rRAs 
^JUSTÁvErs 

r iepoiitiõiiiÍÉis, TÂMANHo: INFANTIL pEQUENo,

MATERIAL 1ILA poLiMERtcA E NúcLEo ABSORVENTE, RE\TSTIMENTo ExrERNo finPERtíEÁVEL, cARAcrERisTlcÀ
ADICIONÀL: BARREIRA ANTIVAZAMENTO

.r l-Íalda D.scanável i:ooo.o Uí'dáde l,rl 20.,00.00

I,R^LDA DESCARTAvEL, Ttrc FtxAçÀo, TIRÂS ArisrÀvsls r Rrpo§tótoliÀúils, i,queruo INFÁxlL MiDto, MÀTERl rL
tFIA DOI IMFRICA T NUCLLO ÂBSORVtNTL. RLVTSIIMTNTO ÊXTERNO: IMPFRMFÁVtL, CARACTERJS']ICA ADICIONÂL
BARREIRA AN'TIVAZAMENTO

I 7000 0 l,7l 29 t,r0,00

TRALDA DEscARTÀvEL. Ttpo FtxÂçÀo,TtRÀs AJUsrÂvEts E REpostcloNÁvErs, TÂMÁNHo,INFANTIL GRANDE, MATERTAL:

TI IA POLIMERICA t NUCLEO ABSORVENTT REVESTIMENTO EXTERNO IMPLRJIiEÁVEL. CARÂCTERiSTICA ADICIONAL
BARREIRA ANTIVAZAMENTO

s Frâldâ Descâía!€l 170000 Ú;úa 2,1ó 1ó 710,00

FRAt tÀDFscARTAvLL.'IIpoFtxAÇÀo r rRAS AJrJS r AvUs r REpostctoNÀvEts- rAraÀN Ho TNFANTtL ExrRÂ GRÂNDE xG.
MATERIAL: TELÂ POLiMERICA E NÚCI-F-O ABSORVENTE. REVESTIMENTO EXTERNO IMPERMEAVEL, CÂRÁCTERiSTICÁ

ADICIONAL: BARREIR^ ANTIvAZAMENTO
ó fÍãlda f,rc§.áíálel ]0000.0 u"ia"a.- 2.54 50 t0o.0o

rR^t-DA DEScARTÂvEL. Ttpo ftxAçÀo rrRÂs NUSTÀ\TIS g ngpostct<ifuÀúis, TAMANHo: INFANTIL ExrRÂ cRÂNDE
xxc- MATERTAL TELÀ poLiMERlcÂ E NUCLEo ABSoRVENTE. REvEsrrMENro ExrERNo. MPERMEÁVEL, cAR^crERisIcA
ADICIONÂL BARREIRA ANTIVÂ7AMÊNTO

' Frâldâ Descáíatel lomo 0 Únlara. 1.8? 18 ?OO.0O

FRÁI-DA DESCARTÁVEL. Tlpo FtxAÇÀo,TrRAs ÂJUsrÁúEÀ a REposICIoNÁvErs. TAMANHo,INFANTTL MÉDIO, MATER|.\L,
TEt.,r poliMLRtcA E NUcLEo ABsoRVENTE. RÉvLsltMENTo ExrERNo: IMPERMLÁvLL, cARÂcrERisrlcÂ ADICIoNÂL P

FLUXO INTENSO / NOTURNO, BÀRREIRA ANTIVÂZAMENTO

E tr.ldâ Des.âíavel i7000 0 údrd" 1.20 l? 400,00

FRÂLD^ DriscÀRÍÁvEr.. Írpo FrxAÇÀo:TrRAs AJusrÀvers e neposrcróuÀüÊi{ieiúerso tNFANTTL cRANDE, MATER rAL
tLr ATLrMERr(AÉNúcLEoABsoRvLNIt.RLvtsrtMLNroI-x][RNo rMPIRMEAvLr , cARACTERiSICA ADtctoNAL p

I'LUXO IN'TÊNSO ] NOTURNO. BARREIRA ANTIVAZAMENTO
15000 0 r.t1 ó,1 600.00

l,0l

FR^LDA DEsc^RTÁvEL. Ttpo FlxAÇÀo:TIRAs AJUSTÀvErs E REposrcroNÁvtts, taúnxno: eouLTo pEeuENo. MATERTAL

IMPERMEÀVEL. cÂxÂcrERislcÂ,\DtctoNALTE[.A poliMERtcA E NúcLEo ABSoRVENTE
BARREIRA ANTIVAZÀMENTO

l0 Fraldá Descaíável

REVESTIMENIO EXTERNO

t5000.0 Unidade

q
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?

1.21 6t.600.00

I
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FRALDA DESCARTÁVEL. TIPo FIxAÇÀo: ÍIRÂS ÀJUsTÁvEIs E REPOSICIONÁVETS, ÍAMANHO: ADULTO MÉDIO. MATERIAI:
rELA poliMLRrcA I NúcLto ABsoRvE\TE. RtvEsIMLI$o ExftRNo TMPERMEÂvEL. cARACIERiSICA ÁDICtoNAL:
BARREIRA ANTIVAZAMENTO

II Fraldâ Dêscanável iIOOOO Utr'dâdê 4.21 72.080.00

rnaroe prscenrÁvri, riiõ ii;iecÃo, lnls ruusrÁvÉrS s iupoÍôrottÂvsIs, rÀuaNno. eouLTo cRANDE. MATERTAL

rhr A pelrMrRrcA E NúcLFo ABSoRvENTE. REvEsTlMFNTo rKrrRNô TMPERMEÁVEL. cARÁcrERis CÂ ADlctoNAr.
RARRI]IRÂ ANTIVAZAMENTO

ll lraldâ Der.ânarel -10000 0 Unidâde 4,8? 9?.400,00

FRALDA DESCARTÁVEL, Trpo FrxAÇÃo: TIRÀS AJUsrÁvEts E REP0SICIoNÁVEIS, TAMANHo: ADULTo ExrRA GRÀNDE xc,
MATERIAL: TELA POLiMERICÀ E NÚCLEO ABSORVENTE. REVESTIMENTO EXTERNO, IMPERMEÂVEL. CARACTERiSTICA

^DICIONAL: 
BARREIRÂ ÂNTMZAMENTO

lJ tralda Descaíarel :OOOO O 
- Un,dâde ô,2:l l:l.cu',oo

TRALDA DESC^RTÁVEL- TIpo ErxAÇÀo IR^s AJUsrÁvErsE REK)srcroNÁvEIs, TÀMÂNHo ADULToEXTRA GRANDE x.{G.
MATERIAL: TELA POLiMERICA E NUCLIO ABSORVENTE. REVESTII,,ÍEI.JTO EXTERNO IMPERMEAVEL. CARACTERiSTICA

ADICIONAL: BARRF,IRA ANIIVÂZÂMEN'TO

I .2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

I .3. Os bens objeto destâ contratâção são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.

I .4. O prazo de vigência da contratação é de l2 meses, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133/2021.

I .4.1. O fomecimento de bens é enquadrado como continuado, sendo a vigência plurianual mais
vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.

I .5. O custo estimado totâl da contratação é de R$ 663.,140,00 (seiscentos e sessenta e três mil, quatrocentos

e quarentâ reais).

1.6. O contrâto oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA Nf,CESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em lópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1 . A descriçào da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares. apêndice deste Termo de Referência.

{. DOS R-EQUISITOS DA CONTRATAÇAO

4. l. Requisito's gerais:

o As fialdas descartáveis devem ser fabricadas para gârantir seguÍança, confotto e

eficiência, especialmente para usúrios em situação de vulnerabilidade.

o Os produtos devem estar is€ntos de substâncias prejudiciais à saúde, de acordo com as

normas de saúde pública.

Requisitos legais:
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t. CRAIEUS

Atender às regulamentações da ANVISA e normas técnicas de qualidade e segurança em

todas as etapas do processo produtivo e de fomecimento.

Os fornecedores devem ter todâs âs certificações e licenças necessárias para a

comercialização de produtos de higiene descaíáveis.

Requisitos de sustentabilidade:

Preferência por materiais recicláveis e/ou biodegradáveis para minimizar impactos

ambientais.

Uso de processos produtivos que priorizem a redução de resíduos e o uso eficiente de

recursos naturais.

o

o

o

o

Requisitos da contratação:

Provisão de fraldas em diversos tamanhos e modelos para melhor atender a lodas as

necessidades dos benefi ciários.

Alta capacidade de absorção e design com baÍreiras anti-vazamento para garantir eficácia

e conforto durante o uso prolongado.

Indicador de umidade para facilitar a identificação do momento ideal para a troca

Distribuição eficiente e contínua para famílias em situação de vulnerabilidade,

assegurando que não haja intemrpção no fomecimento.

4.2. Nào será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.1. Não haveá exigência da garantia da contratação.

5. DO IIIODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 08 (oito) dias, contado da emissão de Requisiçár formalizada
pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo Contratante.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada" o contratado deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 02 dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela
contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Dr. Gomes Coutinho, 630, São Vicente -
Crateús/CE. Gentil Barreiras.

6. DO MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1 . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no l4.l 33, de 2021, e cada pâÍe responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial (caput do art. l.l5 da Lei n" 14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execuçâo
será prorrogado âutomaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simpfes apostila (§ 5'do aí. I l5 da Lei no '14.133, de 2021).

Rua 6ateria 6entiI Cardoso, 20 - Centío, ó3.700-0oO
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito semp

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representânte do Contrâtâdo para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidaCe convocará o
representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conteú
informações acerca das obrigações contratuâis. dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto. do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrâto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (caput do art. I l7 da Lei no 14.133, de 2021 ).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçào.

6.7.1 . O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necesúrio para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados:

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contâto, em tempo hábil, a situaçào que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competênci4 para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas dalas aprazadas.
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato. em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho. o pagamento. as garantiâs, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos. solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuaÉ tempestivamente na solução do problema, reportando âo gestor do contrato pârâ que tome
as providências cabíveis, quando ultrâpassar a sua competênciâ.

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato. a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório iom vistas à verificação da necessidade de adequaçôes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

6.9.1 . O gestor do contrâto acompanhará a mânutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrâto acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso. à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem â sua competência.

6.9.3. O gestor do contrâto emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações.

Ft tf
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6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicaçào de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei no 14. 133, de 2021 . ou pelo âgente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6. 10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato. em tempo hábil, o término do
contrâto sob sua responsabilidade. com vistas à tempestiva renovação ou prorrogaçâo contratual.

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenhamjustificado a contrataÉo e eventuais condutas a serem adotadas para o âprimoramento
das atividades da Adniinistração.

7. DOS CRITÚRIOS Df, Mf,DIÇÃO E DE PAGAMENTO

7. I . Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumári4 no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente. pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste

Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na propost4 devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a
contar da notificação do contratâdo, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de l5 (quinze) dias, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade
do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7 .4- Para âs contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que tratâ o
inciso ll do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até l0
(dez) dias).

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma juslificada,
por igual período. quando houver necessidade de diligências para a aferição do aÍendimento das exigências
contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pâgâmento.

7 -7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente. verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação. na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorÍogação, no caso de contrâtâções decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
tratâ o inciso II do ârt. 75 da Lei no 14.133. de 2021.
7.10. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento. tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;
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e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

7.1 I . Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunsúncia
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras. reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
contrâtânte:

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal. constatada por meio de consultajunto ao cadastro de fornecedores ou
no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema. mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.133, de 2021 .

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao o câdâstro de fomecedores ou no registro cadastral
unificado disponível n'o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível raáo que impeça a paÍicipação em licitação, no âmbito do órgào ou

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

7. 14. Constatando-se, junto o cadastro de fomecedores ou no registro cadastral unificado disponível no
Poíal Nacional de ConÍratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou. no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

7.15. Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deveá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado. bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus cÉditos.
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratânte deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7. I 7. Havendo a efetivà execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçãojunto ao o câdastro de fomecedores
ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratâções Públicas (PNCP).

7.18. Em atendimento ao inciso Vl do a*.92 da Lei Federal no 14.133 de l" de abril de 2021. o pagamento
será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao conÍatado serão atualizados
monetariamente entre o terrno final do prazo de pagamento até a dâtâ de sua efetiva realização, mediante
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.22. Quando do pâgamento. será efetuada a retenção tributíria prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.23. O contratado regulaÍmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,
de 2006. não sofrerá a retenção tributríria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entânto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial. de que faz jus ao tratamento triburiirio favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Ft tf
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7 .24.A antecipaçio de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos ou se

representar condição indispensável para a obtenção do bem ou parâ â prestação do serviço, conforme
determina o § l" do art. 145 da lei Federal no 14.133121.

8. DA FORMA E CRITÉR]OS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade
Pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério dejulgamento pelo Menor Preço, por ltem.

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica

8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8..1. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/ernpresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitulivo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

8.6. Sociedade empreúria estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n" 77, de l8 de março de 2020:

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede. acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Filial. sucursal ou agência de sociedade simples ou empreúria: inscrição do âto constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente. no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz
8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com â atâ da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede. além do registro de que tratâ o aÍt. 107 da Lei n'5.764, de l6 dedezembro 1971.

8. 10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

8.1 I . Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente, e CPF do representante legal da licitante.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
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8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

8.1 3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Ceral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributiirios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portâria Conjuntâ n'
I .75 l. de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS):
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8. 15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das

Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l'de maio de 1943:

8. 16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fomecedor.
pertinente ao seu ramo de alividade e compatível com o objeto contrâtuâl;

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fomecedor.
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Qualifi cação Econômico-Financeira

8.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do art. 69 da
Lei n" 14.133, de 2021); Na hipótese de o documento não conter expÍ€ssamente o prazo de validade o
documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, â partir dâ data de sua emissão.

8.19. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.19.1. índices de Liquidez Geral (LG). Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a I

(um. obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo) + (Passivo Circulante + Passivo

Não Circulânte)i
Il - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) - (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

lll - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).;

8.19.2. As empresas cliadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contíbeis pelo balanço de abertura.

8.19.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pressoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos:

8.19.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Cont,ábil Digital - ECD ao Sped.

8.20. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital
mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 50Á (cinco por cento) do valor total estimado da contrataçâo.

8.21 . As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos conúbeis pelo balanço de abertura. (Lei n" 14.133, de

2021. art.65, §1").
8.22. O balanço patrimonial. demonstração de resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoajurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos
(§ 6" do art. 69 da Lei n" 14.133, de 2021).

8.23. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contiibil, apresentada pelo licitante.

8.24. Os Micro Empreendedores Individuais - MEIS, deverão apresentar o DANSIMEI dcs dois últimos
exerclctos soctâls.

Qualificação Técnica

8.25. Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens similares de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o item pertinente. por meio da âpresentação de certidões ou
atestados, por pessoas j urídicas de direito público ou privado.
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8.26. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fomecedor.

8.27. O licitante podeú disponibilizar, FACULTATMMENTE, todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, cópia do contrato que deu supoÍe à contratação,
nota(s) fiscal (ais), dentre outros documentos que poderão ser solicitados pelo pregoeiro mediante
diligência.

9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMINTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à contâ de recursos específicos consignados
no Orçamento. na(s) dotação(ções) 0909.1 0. 122.0037 .2.124 - MANUTENCAO DAS ATMDADES DO
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE. no(s) elemento/subelemento(s) de despesa(s): 33903200133903203 -
Material. Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita: .

9.2. A dotação relâtiva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprcvação da Lei
Orçamentária respectivâ e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Crateús/CE. l3 de fevereiro de 2025.

aldyr Rilney Lima Carvalho
SPONSÁVEL

Edypo usa Carlos
ORDENAI) E DESPESAS
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